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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de	 de 19	 ACORDÃO N° .101-73.369
Recurso n° 37.793 - IRPF - EXS: DE 1979 e 1980

Recorrente RONALDO pRANCHIN I•
Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOIÂNIA (GO)

IRPF - DECORRÊNCIA - Tratando-se de lan
çamento decorrente de procedimento fi -s-
cal instaurado contra pessoa jurídicaj
de se aplicar na pessoa física do sócio
o que foi definitivamente decidido no
processo matriz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes .autos 	 de

recurso interposto por RONALDO FRANCHINI:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro con-

selho de ontribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurs	 -

/77

Sala das SessOe 4D/)	 1414 de maio de 1982."Iff
AMADOR w*	 O F RNANDEZ PRESIDENTE

)9 '100
,

U	 NET•	 RELATOR

r ori4/ s	 -

VISTO EM	 4%TI HO FL." S	 PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE: 14 miu	 ZENDA NACIONAL.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE

RO VELLOSO.
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RECURSO N.° : 37.793

ACÓRDÃO N.° : 1 ° 1— 73-369
RECORRENTE: RONALDO FRANCHINI

RELATõRI O 

RONALDO FRANCHINI, residente e domiciliado em Aná

polis, Estado de Goiás, interpôs recurso tempestivo contra a deci-

são da autoridade julaadora de Primeiro Grau que indeferiu a im-

pugnação parcial oposta à cobrança do crédito tributário constitui

do através do Auto de Infração de fls. 3.

2. O recorrente, sócio-quotista da empresa NOBLE MO-

TEL LTDA. que, submetida à fiscalização do imposto de renda, teve

contra si formalização de exigência tributária relativa aos exerci—
cios de 1979 e 1980, por omissão de receita, conforme demonstrati

vo de fls. 1.

3. A impugnação parcial apresentada pelo contribuin-

te às fls. 5, acompanhada do DARF devidamente quitado relativo à

parte não litigada, não logrou êxito, uma vez que a autoridade sin

guiar manteve a exigência no todo, muito embora a fiscalização te-

nha se manifestado pela informação de fls. 12 favorável às alega-

ções da recorrente.

4. O recurso n9 85.022, interposto pela pessoa jurí-

dica NOBLE MOTEL LTDA., seguiu os trâmites legais até que lhe fói
dado provimento à unanimidade de votos, para declarar, quanto ao

g g	 IP	 11.	 g	 —	 _ g,	 _ ag	 vre.	 I,	 meg *amo

u qualquer importância a compensar por parte da Faze ida, confo/	 ./4 4(
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me Acórdão n9 101-73.347, da Primeira Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes (cópia do aresto às fls.

5. Postulando a reforma do decisório de Primeira Ins

tância, o contribuinte interpôs a este Colegiado o recurso voluntá

rio de fls. 16/18, lido na integra em Plenário.

É o relatório.

VOTO_	 _

Conselheiro LUIZ ANDRÉ NETO, Relator:

O processo contra a pessoa jurídica NOBLE MOTEL

LTDA., do qual este decorre, já foi submetido a julgamento pela Pri

meira Câmara deste Conselho, a qual, pelo Acórdão n9 101 - 73.347,

à unanimidade de votos, deu provimento ao recurso.

2. Em se tratando de lançamento decorrencial, a deci

são de mérito proferida no processo principal da pessoa jurldica

constitui prejulgado em relação à matéria formalizada como reflexo

na pessoa física do sócio. Desta forma, há que se aplicar na pes-

soa física o que foi definitivamente decidido na esfera administra

tiva no tocante ao processo matriz, ante a intima relação de causa

e efeito.

Por tais motivos, voto pelo provimento do recursed)
/	 e

Lw	 4k#RÉ NETO - :ELATOR.
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